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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS


Protocolo n.º 02038/2011 

Requerente Corregedor da Justiça do Distrito Federal e Territórios, Desembargador Sérgio Bittencourt
Relatora: Ariane Costa Guimarães


EMENTA 
CONSTITUCIONAL – FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA – CÁTEDRA NAS SALAS DE AUDIÊNCIA DOS FOROS DO DISTRITO FEDERAL – RETIRADA DE TABLADOS QUE MANTÉM JUIZ E REPRESENTANTE MINISTERIAL EM NÍVEL FISICAMENTE SUPERIOR AOS DOS DEMAIS ATORES PROCESSUAIS – MODELOS ADEQUADOS À CONCRETIZAÇÃO DA DEMOCRACIA COMO SÍMBOLO DE EQUIDISTÂNCIA. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Comissão de Assuntos Constitucionais da OAB/DF, Ariane Costa Guimarães.... Sala das Sessões, aos 20 dias do mês de junho do ano de dois mil e onze.

IGOR CARNEIRO DE MATOS
 Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais 

Ariane Costa Guimarães
Relatora
RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pelo Corregedor da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, em que solicita pronunciamento da Ordem dos Advogados do Brasil, nos autos do procedimento Administrativo n. 17.973/2010, acerca do modelo de cátedra a ser adotado nas unidades judiciárias da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, especialmente após a edição da Lei Complementar 132/2009, que resguardou à Defensoria Pública assento no mesmo plano dos membros do Ministério Público.

Em suas razões apresentadas, o Corregedor de Justiça do DF e Territórios narra que, é função da simbologia do posicionamento dos atores processuais no curso de audiências e em razão do que dispõe a LC 132/2009, que incluiu o § 7º ao artigo 4º para determinar que os membros da Defensoria Pública tenham assento no mesmo plano do Ministério Público, acolheu os modelos de cátedra adotados em dois juízos. 

Nesse sentido, o “MM Juiz de Direito Titular do 2º Juizado Especial Cível e Criminal e 2º Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Planaltina, teriam adotado em suas respectivas salas de audiência layout que, segundo Suas Excelências, atenderia e harmonizaria, fielmente, as prerrogativas contidas tanto na Lei Complementar do Ministério Público quanto na Lei Complementar da Defensoria Pública” (fls. 30). 
No primeiro deles, “não existe mais tablado, ou seja, tanto o juiz quanto o membro do Ministério Público e o Defensor passam a ter assento rigorosamente no mesmo plano, garantido ao Promotor de Justiça assento imediatamente à direita do Magistrado”. No segundo modelo, “o Juiz se posiciona ao centro da cátedra em formato de “U” sendo reservado, no primeiro lugar da bancada imediatamente à sua direita, o assento do representante ministerial e, nos demais lugares, a possibilidade de assento dos eventuais assistentes da acusação” (fls. 30-verso).

Segundo a Corregedoria, os titulares dos foros afirmaram que “todos os atores processuais estão efetivamente, no mesmo plano, eis que todas as cadeiras encontram-se diretamente no piso da sala de audiência, não existindo mais qualquer tablado ou diferença na altura dos participantes do ato, bem como afirmaram que o assento do Ministério Público está, também de modo efetivo, posicionado imediatamente à direita do Juiz, eis que se encontra próximo, contíguo, sem nenhum intermediário entre ambos. Ao final, aduzem que retornar ao antigo layout seria ‘praticar um ato ilícito’”.
A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se contrariamente aos modelos adotados pelos juízos acima apontados (fls.36-37). 
A Associação dos Defensores Públicos do Distrito Federal manifestou “apoio incondicional e irrestrito à iniciativa adotada”. 
É o relatório.

VOTO
Inicialmente, é de se afirmar o interesse do Conselho Seccional do Distrito Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em se pronunciar sobre o tema objeto do presente requerimento.

De fato, além de a propositura dos novos modelos de cátedra ter aplicação direta em todos os foros de primeira instância da justiça comum do Distrito Federal, está-se diante da regulamentação da carreira dos Defensores Públicos, bem como dos direitos do advogado, especialmente o expresso no artigo 6º da Lei 8.906/94, no sentido de que:

“não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.”

No que tange ao objeto da consulta formulada, é importante assinalar que, conforme consta dos autos, a Lei Complementar 75/1993, em seu artigo 18, inciso I, alínea “a”, disciplina a prerrogativa do membro do Ministério Público quanto ao assento na sala de audiência, nos seguintes termos:

“Art. 18. São prerrogativas dos membros do Ministério Público da União:

I – institucionais:

a) sentar-se ao mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os quais oficiem.”

Diante das dúvidas que sempre geraram referido dispositivo, a ANAMATRA ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade, autuada sob a classe ADI 3962, em que pleiteia a atribuição de interpretação conforme ao artigo para o fim de esclarecer que a prerrogativa nele prevista abrange apenas as hipóteses em que o parquet atua como parte. Referida ação de controle concentrado aguarda julgamento perante o Plenário do Supremo Tribunal Federal.

Continuamente, sobreveio a Lei Complementar n. 132/2009, que introduziu o § 7º ao artigo 4º da Lei Complementar 80/1994, que disciplina a carreira dos membros da Defensoria Pública, nos seguintes termos:

“Art. 4º - § 7º Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se no mesmo plano do Ministério Público.” 

Nesse contexto, por iniciativa dos próprios titulares do 2º Juizado Especial Cível e Criminal e do 2º Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante/DF, bem como do 1º Juizado Especial Criminal e 1º Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Planaltina/DF, houve alteração no layout das salas de audiência para compatibilizar as prerrogativas previstas nas Leis Complementares que regem o Ministério Público e Defensoria Pública. 

O primeiro modelo adotado mantém a mesma disponibilidade dos atores processuais, estando o membro do Ministério Público à direita do Juiz, mas retira o tablado que os colocava em nível fisicamente superior ao dos advogados, partes e testemunhas. 

Já o segundo modelo introduz a cátedra em forma de “U”, reservando o primeiro lugar à direita do Juiz o representante ministerial e os demais a assistentes de acusação. À esquerda, no mesmo plano que Juiz e membro ministerial, senta-se o representante da Defensoria Pública, seguido dos demais advogados. Por fim, há uma mesa ao lado em que tomam assento testemunhas, réus, vítimas e peritos.

De fato, tal inovação amolda-se às prerrogativas de assento inerentes aos membros do Ministério Público e da Defensoria, porquanto garantidas as posições previstas nas respectivas leis complementares de regência das carreiras.

Ademais, os modelos introduzidos são compatíveis com a contemporânea proposta constitucional de construção de ambiente propício ao acesso à justiça.

Nesse sentido, o requerimento encontra resposta que transita em três ambientes distintos: i) a dogmática constitucional; ii) a filosofia; iii) a jurisdição. 

Do ponto de vista constitucional, trata-se de medida que buscou a concretização da igualdade, princípio consagrado da Constituição Federal, o qual prevê a mesma distância entre os órgãos estatais de acusação e de defesa, na atuação de suas típicas funções institucionais. Conferiu-se, nesse particular, isonomia na disposição das salas de audiência. 

Há, também, sintonia com o ideal da paridade de atuação que deve existir entre os atores processuais litigantes, princípio este consagrado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 213121 AgR/SP, Min. Marco Aurélio, 21/10/2008, 1ª Turma; HC 82980/DF, Min. Carlos Britto, 17/03/2009, 1ª Turma; HC 87567/SP, Min. Marco Aurélio, 12/06/2007, 1ª Turma). 
A Constituição Federal de 1988 deixou clara a igualdade que deve existir, sob todas as formas, entre o Judiciário, o Ministério Público e a advocacia. 
Nesse aspecto, é válido mencionar o quanto dispõe o art. 94, que estabelece que “um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes”.
Conferiu-se aos julgadores garantias para o livre exercício da sua missão, tais como a vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio, (art. 95, I, II e III). Não há, todavia, quaisquer garantias voltadas para a demonstração de superioridade hierárquica entre o magistrado e os demais componentes das funções essenciais à justiça, que são: Ministério Público, Advocacia Pública, Advocacia e Defensoria Pública. 
Nota-se que a Constituição Federal estabeleceu um subsistema voltado às funções essenciais à Justiça, demonstrando sua relevância e fixando plena relação horizontal com o Judiciário. Não há, de fato, amparo constitucional a qualquer tipo de hierarquia. 

Tanto assim o é que a Constituição registrou, no seu artigo 125, que os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal, razão pela qual, a isonomia e vedação à hierarquia entre Judiciário e funções essenciais à Justiça, surgem como disposições contrárias à sala de audiência na qual o julgador e o representante ministerial ocupam, sobre um tablado, posição de destaque.
Não há dúvidas de que a resposta ao presente requerimento encontra-se na própria Constituição Federal. 
Todavia, pela sutileza que compõe a discussão, parece acertado fazer uma brevíssima digressão acerca da utilização dos símbolos como instrumento de força do Judiciário, destacando que esse modelo, nada obstante ainda vigore e guarde elementos importantes, tem sofrido gradual e acelerado enfraquecimento, notadamente nesse alvorecer de século XXI, num país plural conduzido por uma Carta fortemente impregnada de direitos sociais e garantistas. 

Do ponto de vista filosófico, não há como negar a influência dos símbolos na condução do processo judicial. Seja a capa preta utilizada pelo juiz, o crucifixo ao fundo da sala, os seguranças ao redor das mesas, tudo contribui para reforçar a idéia da força dos atores no processo de aplicação do direito e da concretização da justiça.

Em estudo sobre a presença de símbolos no processo de aplicação do direito, Lênio Streck assinala que é notória a segregação e a hierarquização dos atores judiciais com relação aos jurisdicionados e o público. Para exemplificar, afirma que o promotor de justiça permanece ao lado direito do juiz que preside o Tribunal do Júri e, à sua esquerda, o escrivão, que apenas faz anotações ditadas pelo juiz. O defensor ocupa posição abaixo do tablado. O réu, por sua vez, fica no centro da sala, ladeado por policiais que fazem sua escolta: tudo contribui simbologicamente para a revelação da posição falaciosa dos mencionados atores (in Símbolos e rituais, 2001, p. 107).

Na verdade, essa disposição da sala de audiência é reprodução de modelo que via o rito judicial com traços próximos ao culto religioso, impondo uma hierarquização entre o Poder Judiciário, Advogados e jurisdicionados, o que, todavia, não é compatível com a concretização do processo democrático nesse alvorecer do século XXI. 

Antoine Garapon, jurista francês que dirige o Instituto de Altos Estudos sobre a Justiça, inicia texto clássico de sua autoria, no qual analise os símbolos e ritos do Judiciário, indagando o seguinte: “Conseguiremos nós um dia libertar o processo da sua ganga imaginária, da sua violência simbólica e dos seus elementos arcaicos?”. Na sequência, sua sugestão é “repensar a justiça não contra, mas com o ritual”. (Bem Julgar - O Drama da Justiça, p. 309).
Para Garapon, “o ritual é, ao mesmo tempo, uma proteção do julgamento contra a fragilidade e uma fragilização do julgamento” (p. 311). Indo além, ele nos diz que “nem a publicidade, nem as formas processuais, nem as próprias normas jurídicas são suficientes para nos proteger da injustiça” (p. 313).
O jurista francês destaca que “A democracia mantém uma relação ambígua com os seus símbolos: ao mesmo tempo, necessita e desconfia deles mais do que qualquer outro sistema” (p. 325). Para ele, “Em tempos mais recentes, a justiça tronou-se no local para onde se dirigem as expectativas políticas defraudadas pelo Estado-providência” (p. 324).
Pensando no Brasil, vale recordar a criação dos juizados especiais, a discussão quanto aos crucifixos nos Tribunais e, por fim, a consolidação das audiências públicas não só no Supremo Tribunal Federal, mas como no próprio TJDFT, que traz, em seu regimento interno, dispositivo voltado exclusivamente a elas. 
O último registro de Antoine Garapon parece calhar bem ao requerimento ora analisado. Para ele, é possível extrair de alguns ritos ou ornamentos judiciários uma “violência simbólica”, razão pela qual “a discrição seria propícia a uma justiça mais humana”. (Bem Julgar – Justiça sem Palco? p. 262).
Por fim, é importante reforçar o novo momento da jurisdição no Brasil e no mundo. 

A sociedade brasileira vivencia processo de construção de uma cultura de exigibilidade de direitos e uma das vertentes para o alcance desse mote é o socorro, cada vez maior, ao Judiciário. 
A esse respeito, fala-se muito que o exercício da jurisdição não seria democrático. Segundo Robert Alexy, a única possibilidade de reconciliar a jurisdição constitucional com a democracia seria compreendendo-a também como representação do povo. Existiriam, para isso, alguns obstáculos. “A representação do povo estaria unida às eleições e, caso fosse possível representação sem eleições, porque esta deveria ter primazia diante de uma representação mediante eleições?” – questiona Alexy.”

Nesse contexto, nota-se que a manutenção de tablados ou de costumes que distanciem o juiz e o representante ministerial dos demais atores, como advogados e jurisdicionados, não se coaduna com a incursão da legitimidade no devido processo legal.

É que tanto o juiz, o membro do parquet e os advogados têm papel fundamental na concretização das funções jurisdicionais do Estado brasileiro, conforme preceitua os artigos 115 e seguintes da Constituição Federal, sendo os jurisdicionados seus destinatários.

Assim sendo, manter a composição das salas de audiência de modo a privilegiar a acusação revela desequilíbrio simbólico em relação à defesa. Sobre essa ótica, cite-se o seguinte trecho: 

“representa ao cidadão a visão de uma balança, símbolo totêmico da justiça, desequilibrada, cujos pratos figurativos da eqüidistância se encontram um próximo à cabeça da deusa Têmis, outro demasiadamente afastado, literalmente em patamar rebaixado, tudo a denunciar evidente descompasso da situação com a igualdade entre as partes”.

(TEIXEIRA, Eduardo Tergolina; OLIVEIRA, Gabriel Faria e BARROS, Vinícius Diniz Monteiro. MP ao lado do juiz viola equidistância das partes)
Ou seja, se o objetivo constitucional é aproximar o elo democrático entre jurisdicionados e atores processuais, não há como estabelecer hierarquia, que seja reforçada por meio dos símbolos nas salas de audiência, entre eles, mas, tão-somente, estabelecer o liame de diferença nas atribuições de cada um.

A propósito, registre-se que o Supremo Tribunal Federal, em voto proferido no RMS 21.884, Ministro Marco Aurélio, 2ª Turma, determinou a equidistância entre acusação e defesa no Judiciário Militar, coibindo a presença do acusador em bancada que seria exclusiva do órgão julgador. Eis a ementa de referido julgado:

“MANDADO DE SEGURANÇA — OBJETO — DIREITO SUBJETIVO — PRERROGATIVA DA MAGISTRATURA. Tem-no os integrantes da magistratura frente a ato que, em última analise, implique o afastamento de aspecto revelador da equidistancia, consideradas as partes do processo, como e o caso da cisão da bancada de julgamento, para dar lugar aquele que atue em nome do Estado-acusador. DEVIDO PROCESSO LEGAL — PARTES — MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFESA — PARIDADE DE ARMAS. Acusação e defesa devem estar em igualdade de condições, não sendo agasalhável, constitucionalmente, interpretação de normas reveladoras da ordem jurídica que desague em tratamento preferencial. A e inerente ao devido processo legal (ADA PELLEGRINI GRINOVER). JUSTIÇA MILITAR — CONSELHO DE JUSTIÇA — BANCADA — COMPOSIÇÃO — CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR — ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. A Lei Complementar n. 75/93, reveladora do Estatuto do Ministério Público, não derrogou os artigos 400 e 401 do Código de Processo Penal Militar no que dispõem sobre a unicidade, nos Conselhos de Justiça, da bancada julgadora e reserva de lugares próprios e equivalentes a acusação e a defesa. Abandono da interpretação gramatical e linear da alínea do inciso I do artigo 18 da Lei Complementar n. 75/93, quanto a prerrogativa do membro Ministério Público da União de sentar-se no mesmo plano e imediatamente a direita dos juízes singulares ou presidentes de órgãos judiciários. Empréstimo de sentido compatível com os contornos do devido processo legal.”
Apenas corroboram as razões anteriormente expendidas as considerações apontadas pelos magistrados precursores dos dois modelos de disposição dos atores jurisdicionais nas salas de audiência, implantados no Distrito Federal: 

“Em resposta, os magistrados afirmaram que todos os atores processuais estão efetivamente, no mesmo plano, eis que todas as cadeiras encontram-se diretamente no piso da sala de audiência, não existindo mais qualquer tablado ou diferença na altura dos participantes do ato, bem como afirmaram que o assento do Ministério Público está, também de modo efetivo, posicionado imediatamente à direito do juiz, eis que se encontra próximo, contínguo, sem ninguém de permeio, sem nenhum intermediário entre ambos”
Portanto, em virtude do contexto atual de busca pela legitimidade do Poder Judiciário e da concretização das funções dos atores processuais, entende-se que a distribuição dos lugares na sala de audiência sem nivelação entre os participantes por meio de tablados, mantendo, o representante do órgão ministerial à direita do juiz, o da defensoria pública à esquerda e os patronos sucessivamente nos dois lados, está em conformidade com os preceitos constitucionais e legais mencionados. 
Frise-se que não se defende, na presente manifestação, a retirada de todos os símbolos ou prerrogativas inerentes ao rito processual, pois é notória sua importância na condução dos atos e, inclusive, na preservação das funções essenciais à justiça. Ao revés, a proposta formulada é o reajuste da disposição da sala de audiência a fim de conferir maior concretude aos princípios constitucionais anteriormente mencionados.

Oportuno assinalar, ainda, que, havendo previsão legal para tal e, conforme se demonstrou, estando a referida lei em sintonia com a Constituição Federal, parece ser dever desta Comissão fiscalizar a implementação geral, célere e efetiva das novas disposições nas salas de audiência no Distrito Federal.  
É o voto. 

Brasília, 27 de junho de 2011.

Ariane Costa Guimarães

Relatora.
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